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"estratégia de Lisboa" e elaborar conjuntos de políticas 
de inovação coerentes?

René Wintjes64 
Claire Nauwelaers65

1. Introdução

Sempre é mais fácil avaliar uma política se ela for direcionada a um único objetivo claro, que seja 
passível de medição por meio de um ou dois indicadores específicos. Entretanto, no caso de instru-
mentos de políticas para a ciência, tecnologia e inovação, freqüentemente existe mais de um objeti-
vo. É comum também que haja mais de um tipo de ator e um grande número de usuários distintos. 
Ao contextualizar determinados eventos, estudiosos de tecnologia e inovação vêm adotando um 
enfoque sistêmico, e cada vez mais avaliadores estão rejeitando a abordagem instrumental que se 
baseia na causa e efeito linear, ao considerar cada política em seu contexto específico. As políticas 
formuladas em nível nacional podem não ser relevantes para todas as regiões em nível subnacional, 
enquanto os programas desenvolvidos em uma região podem ser menos eficazes em outras regiões. 
Além disso, há interação entre os diversos instrumentos de política voltados à produção e ao uso do 
conhecimento, isto é, entre as políticas para a ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimen-
to regional. Instrumentos de política dependem dos contextos em que são inseridos, e isso deve ser 
lembrado ao se projetar e executar uma avaliação.

Neste trabalho, a avaliação é considerada uma ferramenta de aprendizagem para melhorar políticas 
e torná-las coerentes. Mas como formular um “mix” coerente de políticas com vistas ao aperfeiço-

64.   René Wintjes é economista (Nijmegen University-Holanda) e pesquisador senior do Maastricht Economic and
Social Research e Training Centre on Innovation and Technology, da University of Maastricht and United Nations University (Merit-
UNU, Holanda). 
65.   Claire Nauwelaers é economista  (Université Catholique de Louvain, Bélgica) e diretora de pesquisa da University of Maastricht 
and United Nations University (Merit-UNU, Holanda).
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amento dos programas de incentivo à inovação? e como avaliar esse mix? Na União Européia (UE), 
apesar de determinados programas terem objetivos distintos (por exemplo, o Programa-Quadro e o 
Programa de Fundos Estruturais, respectivamente, visam à excelência em pesquisa e a coesão regio-
nal), todos promovem a produção e o uso de conhecimento, e assim contribuem para a Estratégia 
de Lisboa da UE. O debate em relação ao mix de políticas é recente, mas vem suscitando o interesse 
de formuladores de política em todos os níveis (UE, nacional, regional), e mais importante ainda, entre 
esses níveis. No cerne desse debate encontram-se a divisão de papéis entre os três níveis e o papel 
específico de cada região, assim como a coordenação das atividades das diretorias gerais (DGs) ou mi-
nistérios envolvidos, especificamente aqueles responsáveis pelo conhecimento público e privado. 

Desta forma, a necessidade de avaliar o impacto do mix de políticas – ou da carteira de políticas 
como um todo –, ao invés de analisar os instrumentos separadamente, está sendo reconhecida cada 
vez mais, embora métodos para realizar este tipo de avaliação ainda estejam engatinhando. Um as-
pecto fundamental da discussão é a importância de uma boa governança ao formular e avaliar ins-
trumentos e conjuntos de instrumentos de política. A boa governança é necessária, por um lado, 
para promover sinergias entre as políticas de ciência, tecnologia e inovação e para o desenvolvimen-
to; por outro lado, para garantir a descentralização das políticas da ue nos níveis nacional, regional e 
local, ao mesmo tempo em que estimula a interação e coerência das mesmas.

Inicialmente, analisaremos os desafios associados à adoção da abordagem sistêmica na avaliação de 
políticas que têm impactos nos sistemas de inovação (seção 2). Em seguida, examinaremos o mix de 
políticas de inovação da UE, observando o impacto sobre a inovação em dois tipos de programas da 
Estratégia de Lisboa (seção 3). No primeiro caso, encontram-se os programas de pesquisas nacionais 
e da UE, que têm como principal objetivo incrementar a excelência em pesquisa (3.3); no segundo, 
os Fundos Estruturais visam, principalmente, à coesão quanto ao desenvolvimento regional (3.4). Na 
seção 4, sustentamos que a descentralização da Estratégia de Lisboa depende de um conjunto coe-
rente de políticas de inovação regionais, nacionais e da UE.
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2. A avaliação na abordagem dos sistemas de inovação

2.1. Diversidade de metodologias de avaliação

 Uma vez que a incerteza prevalece tanto no que concerne à inovação quanto às políticas de ino-
vação, as avaliações e quaisquer outros meios de aprendizagem relacionada às políticas são muito 
relevantes. Principalmente em termos do conhecimento e da inovação, nem os mercados nem os 
formuladores de políticas são capazes de determinar com precisão o que é melhor. Sendo assim, não 
existe a política ótima, a inovação ótima, nem o melhor sistema ou a melhor prática. Sem dúvida, 
há sistemas que funcionam melhor que os outros, mas as trajetórias e caminhos para o sucesso são 
diversos, fazendo com que a busca por ‘melhores práticas’, em termos universais, seja irrelevante. 
Além disso, o vínculo entre a política de inovação e o resultado da inovação não é bem compre-
endido. Nessas circunstâncias, o objetivo mais ambicioso é “aperfeiçoar” e inteligência política é ne-
cessária para promover, implementar e avaliar as atividades ligadas ao processo de aprendizagem. A 
avaliação como um exercício de aprendizagem a partir da experiência própria (sejam êxitos ou erros) 
é, provavelmente, a mais valiosa para melhorar o desempenho das políticas. Porém, programas ou 
sistemas podem também ser aperfeiçoados mediante lições aprendidas com a avaliação de outros 
programas ou sistemas de inovação. 

A metodologia de avaliação deve fazer parte do desenho do programa de inovação e da estrutura 
de governança do sistema de inovação. Não se trata simplesmente da escolha de um instrumento, 
mas de um processo de formulação que envolve diversas etapas interativas. A Figura 1 mostra esse 
processo em termos de etapas e decisões capazes de levar a um desenho metodológico apropriado 
para uma avaliação. Seguindo as etapas indicadas na Figura, os formuladores de políticas e avaliado-
res podem selecionar o conjunto de instrumentos que seja mais adequado aos propósitos da ava-
liação. O fato de que muitos aspectos devem ser levados em conta durante o processo de elaborar 
uma metodologia de avaliação indica que não existe nem um modelo de melhores práticas perfeito, 
nem um design ótimo. O instrumento mais apropriado e as questões de avaliação dependem do 
contexto e do desenho da política, das características do campo ao qual se refere a política, e dos 
interesses das partes interessadas. Freqüentemente, há mais de um campo e de um tipo de atores, 
o que pode suscitar a necessidade de se adotarem diferentes questões de avaliação e diferentes mé-
todos de questionamento para cada unidade de análise, como no caso de um instrumento de polí-
tica que tem por objetivo promover as relações ciência-indústria. Na prática, isso significa que uma 
avaliação, em geral, se dá pela combinação de várias metodologias interconectadas. Tais pacotes de 
métodos de avaliação formam o que pode ser designado como a abordagem sistêmica da avaliação. 
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Essa abordagem e o fato de que as avaliações dependem do contexto em que são realizadas dificul-
tam a necessária agregação e comparação dos resultados, uma vez que as metodologias utilizadas 
são diferentes (ver seção 2.2).

Figura 1 – Etapas da formulação de uma metodologia apropriada de avaliação 

 

Unidade de 
Análise

Método de 
Questionamento

Contexto 
de Política

Características 
do Domínio

Interesses das 
Partes Interessadas

Design do 
Programa

Métodos e 
Técnicas

Seleção do 
Instrumento

Questão de 
Avaliação

Fonte: Boden e Stern (2002).

A distinção entre diferentes campos da avaliação e diferentes unidades de análise, freqüentemente, 
não é clara na literatura. Existe, por exemplo, uma diferença entre avaliar a pesquisa e avaliar a polí-
tica de pesquisa. Diferenças na unidade de análise e no objeto da avaliação requerem metodologias 
de avaliação diferenciadas. Esta é uma das principais conclusões de um grupo de trabalho da OCDE 
sobre o tema: “Avaliação de pesquisas financiadas com recursos públicos: tendências recentes e 
perspectivas” (GEORGHIOU; LAREDO; GUINET, 2006).

Ao avaliar carreiras em pesquisa, por exemplo, Bozeman e Gaughan (2007) focalizam pesquisadores 
individuais, com base em dados de CVs. Este procedimento claramente difere de uma avaliação do 
impacto econômico de uma intervenção política em nível de um programa. Existem avaliações que 
não levam em consideração o resultado, o impacto ou a adicionalidade comportamental da inter-
venção política, mas tais atividades e relatórios tendem a envolver apenas a coleta e apresentação 
de informações administrativas sobre  como foi gasto o orçamento do programa, quem participou 
e quais atividades foram realizadas. O maior desafio metodológico, porém, é como avaliar a relação 
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entre intervenções na política de pesquisa e o comportamento dos pesquisadores (em diferentes 
níveis, dos atores ou dos sistemas). 

Tabela 1 – Níveis e unidades de análise da avaliação; exemplos que associam diferentes níveis  
de política a diferentes níveis de pesquisa nas avaliações. 

Nível de intervenção da política de pesquisa 

Nível do comportamento da 
pesquisa e adicionalidade 

Iniciativa ou projeto de 
política Programa de política Conselho, agência ou 

ministério 
Estratégia governamental 
(regional, nacional, UE)

Pesquisador individual
Avaliação de publicações 
resultantes de apoio 
direto a pesquisadores

Avaliação de programas 
de apoio à pesquisa 

Carteira de subsídios, 
bolsas e incentivos

Adesão da política a 
parâmetros internacionais 
para assegurar a mobilidade 
de pesquisadores

Instituto de pesquisa ou 
empresa 

Entrevista sobre o 
resultado comercial do 
projeto de inovação 
subsidiado 

Percepção das firmas 
que participam no 
programa  

Satisfação dos clientes 
de uma agência de 
desenvolvimento 
regional

Política nacional para apoiar 
empresas startups e spin-
offs de base tecnológica

Sistema de inovação
(nacional, regional, setorial) Projetos- cluster Plataforma de tecnologia 

temática

Estudo prospectivo 
referente à tecnologia 
em um determinado 
setor

Monitoramento da 
coerência e eficácia de 
um determinado mix de 
políticas

O relatório da OCDE (2006) sobre o financiamento público de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e o 
comportamento de empresas66 focaliza um outro objeto de medição e avaliação: a empresa. Afinal, 
empresas obviamente constituem fontes de informação e objetos de análise de extrema importân-
cia quando se busca avaliar o impacto da inovação.

As avaliações se diferenciam não apenas em termos de seu objeto, mas também de suas metas e 
tarefas, levando, portanto, a diferentes desenhos e metodologias de avaliação. Segundo Georghiou, 
Laredo e Guinet (2006), é importante especificar o porquê de uma avaliação. Além de valorizar os 
resultados da pesquisa, os formuladores de políticas devem iniciar uma avaliação com os seguintes 
propósitos:

compreender os efeitos de políticas e programas• 

aprender com o passado• 

definir se a justificativa da política está sendo atendida• 

66.   “Government R&D Funding and Company Behaviour: Measuring Behavioural Additionality” 
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justificar a sua continuação• 

satisfazer os requisitos legais• 

As diretrizes para a avaliação das atividades da Diretoria Geral da UE para o Orçamento (EC, 2004) 
identificam quatro principais tarefas de uma avaliação, que são executadas, na maioria das vezes, de 
forma seqüencial:

estabelecer o foco e a estrutura para o projeto de avaliação• 

coletar informações no campo• 

analisar as informações coletadas no campo e advindas de outras fontes• 

disponibilizar julgamentos• 

De acordo com o manual “Good practices for the management of Multi Actors and Multi Measu-
res Programmes (MAPs) in RTDI policy” (2004) sobre a formulação, execução e avaliação dos MAPs, o 
componente ‘julgamento’ é central na definição da avaliação de um programa: “A avaliação de um 
programa é definida como o julgamento da qualidade (desempenho, teor científico, impacto etc.) 
de um programa inteiro”. Para garantir que o julgamento de um programa seja confiável, é neces-
sário compará-lo a julgamentos de outros programas, sempre levando em consideração seus dife-
rentes contextos sistêmicos. A necessidade de comparar programas e avaliações dos programas nos 
leva à dificuldade de comparar e agregar os resultados de avaliações.

2.2. Comparação e agregação de avaliações

Durante o ciclo de uma política, surgem momentos em que se torna possível complementar uma 
avaliação ou processo de aprendizagem com as lições externas oferecidas por outras avaliações. Tais 
lições abrangem desde a identificação da necessidade de formular uma política até a sua formula-
ção, implementação e avaliação.

A Tabela 2 propõe uma tipologia para os modos de aprendizagem com base em duas variáveis: os 
níveis de política (ator, sistema e níveis interssistêmicos) e os tipos de conhecimento envolvido (táci-
to ou codificado). A partir desta tipologia, vários métodos e ferramentas para aquela aprendizagem 
são identificados. 

O aperfeiçoamento de políticas depende da aprendizagem acumulada, basicamente, a partir de 
duas fontes: a experiência própria em políticas (intra-organizacional) e a experiência alheia (inter-
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organizacional, seja no mesmo sistema ou inter-sistêmica). Em outras palavras, a formulação de po-
líticas baseia-se na aprendizagem por experiência e na aprendizagem por interação.

Tabela 2 – Modos de aprendizagem política nos processos de inovação

Aprendizagem
 versus 

Base de conhecimento

Aprendizagem
intra-organizacional  

na instituição responsável 
pela formulação e/ou im-
plementação de políticas

Aprendizagem  
intra-sistêmica 

junto a usuários/ parceiros 
no sistema de inovação

Aprendizagem  
inter-sistêmica

por meio de comparações 
internacionais

Conhecimento tácito

1. Experiência, aprendizagem 
por experiência, curva de 
aprendizagem
intra-organizacional

3. Aprendizagem inter-
organizacional, mobilidade pessoal, 
compartilhamento de visões; 

5. Discussões internacionais, 
análise pelos pares, mobilidade, 
intercambio;

Conhecimento codificado 2. Monitoramento interno; metas 
orçamentárias e administrativas

4. Avaliações; sistema nacional de 
monitoramento e avaliação 

6. Padrões internacionais, bases 
de dados e painéis de avaliação de 
políticas

Fonte: Wintjes and Nauwelaers (2002)

A aprendizagem intra-organizacional (primeira coluna da Tabela 2) essencialmente engloba a apren-
dizagem por experiência, por exemplo, o caso em que a unidade responsável pela formulação da 
política ou a instituição que a implementa aprende com seus próprios erros ou acertos. Em vez de 
ser documentada por escrito ou codificada de qualquer outra maneira, a maior parte do conheci-
mento acumulado permanece nas mentes de indivíduos ou fica embutido na equipe que lida com 
a implementação cotidiana da política (1 na Tabela 2). Uma parcela do conhecimento relevante ou 
das atividades de aprendizagem ligada à política pode ser implícita ou explicitamente registrada, e.g. 
em um relatório de avaliação interna ou em documentos administrativos ou financeiros (2 na Ta-
bela 2). Este modo de aprendizagem é tradicional e amplamente disseminado no caso das políticas 
de inovação. O que tem que ser destacado é que as lições aprendidas referem-se a um elemento 
determinado do sistema de inovação, e não são suficientes para esclarecer o funcionamento do sis-
tema como um todo. 

Os atores de um sistema de inovação nacional ou regional também dispõem de muitas oportuni-
dades de aprender por meios inter-organizacionais (segunda coluna da Tabela 2). Este tipo de apren-
dizagem intra-sistêmica refere-se à aprendizagem política pelos parceiros e usuários das políticas 
no contexto de um sistema de inovação especifico. As Estratégias Regionais de Inovação (Regional 
Innovation Strategies-RIS) da UE e iniciativas semelhantes – que abordam os aspectos de demanda 
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e oferta relacionados à política de inovação e seus atores em uma determinada região ou país – 
são exemplos de importantes instrumentos de política de inovação. Outra maneira de estimular a 
aprendizagem dentro do sistema é favorecer a mobilidade dos atores entre as diversas organizações, 
com base no conhecimento tácito das pessoas. A troca de conhecimento tácito pode levar a uma 
visão compartilhada sobre o que é necessário e o que se pode considerar como boa prática no con-
texto de um sistema de inovação específico (3 na Tabela 2). É possível que parte considerável das 
atividades de aprendizagem esteja baseada, ou resulte em conhecimento codificado, tais como as 
informações registradas em relatórios ou painéis de avaliação em nível nacional (4 na Tabela 2).

As práticas de aprendizagem intra-sistêmica adquiriram popularidade com a mudança de paradig-
ma que entende a inovação como um processo sistêmico e levou à adoção da perspectiva sistêmica 
para a formulação de políticas de inovação. Todavia, a maioria das avaliações das quais se tem co-
nhecimento refere-se a projetos ou programas específicos, por exemplo, um relatório sobre o im-
pacto de um incentivo fiscal para P&D em âmbito nacional. Guy e Nauwelaers (2003) argumentam 
que, em nível nacional, é raro o caso de políticas de avaliação que cubram vários instrumentos ou 
estratégias inter-relacionadas de políticas de inovação. O formato dos Programas de Reforma Nacio-
nal adotados na Europa, que articulam diversos campos políticos a objetivos mais amplos e focali-
zam os efeitos sinérgicos decorrentes da combinação de instrumentos de política, é uma tentativa 
de aperfeiçoar a abordagem sistêmica. 

Finalmente, a última coluna da Tabela 2 destaca o potencial para formas internacionais de aprendi-
zagem política. Na fase de formulação de uma política, fontes estrangeiras são capazes de propor-
cionar novas idéias e a racionalidade para estimular a aprendizagem transnacional. A idéia é evitar 
a multiplicidade de esforços para reinventar o mesmo tipo de inovações em termos de formulação 
da política. A aprendizagem transnacional ex post envolve comparação de avaliações de políticas e 
seus impactos. Tais avaliações podem ser utilizadas tanto para comparar os resultados de políticas 
domésticas com os resultados de políticas de outros países, quanto para identificar boas práticas 
políticas. Segundo Radadelli (2004; 2005), um fator que interfere neste tipo de aprendizagem é o fato 
que os diferentes contextos políticos na Europa moldam a implementação, avaliação e apreciação 
de determinados instrumentos. 

Mais uma vez, a aprendizagem pode se dar de modo informal, envolvendo a troca de conhecimento 
tácito por meio de análises pelos pares (peer review), visitas e outros contatos pessoais (5 na Tabela 
2), ou de modo mais formal, com métodos que usam o conhecimento codificado em bases de dados 
ou indicadores comparáveis tais como painéis de avaliação (6 na Tabela 2). Este modo de aprendiza-
gem inter-sistêmica está sendo cada vez mais priorizado na Europa, é um aspecto central nas inter-
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venções da Comissão Européia. Esforços significativos estão sendo dedicados para apoiar a aprendi-
zagem política, seja por meios formais ou informais, por exemplo, no caso do Método Aberto de Co-
ordenação, e especificamente para as atividades dos programas Innovation TrendChart e Erawatch.  

Uma implicação crucial da tipologia esboçada na Tabela 2 é a importância de criar elos entre as 
várias atividades de aprendizagem política. Freqüentemente o conhecimento adquirido em fontes 
codificadas precisa ser complementado por fontes tácitas, de forma a compensar deficiências nos 
indicadores ou informações existentes.

Ao mesmo tempo, para que se possa aprender com experiências transnacionais é necessário que 
existam atividades sistemáticas em nível nacional; e as avaliações de sistemas necessitam estar fun-
damentadas em uma boa compreensão da situação de cada ator para que se criem complementa-
ridades entre a aprendizagem intra-organizacional e a intra-sistêmica. 

2.3. Questões relacionadas ao mix de políticas

Por força da adesão à Estratégia de Lisboa, os Estados-Membros da União Européia estão compro-
metidos a aumentar os seus gastos em P&D (a meta de Barcelona, de aplicar 3% do PIB para P&D é 
parte dessa estratégia). Assim, os formuladores de política têm como foco principal encontrar as for-
mas e propiciar os meios necessários para aumentar os investimentos em P&D nos setores público 
e privado. Em geral, esses investimentos são considerados como um caminho para alcançar metas 
mais amplas, tais como, promover a inovação como meio de aumentar a produtividade, competiti-
vidade e emprego. Entretanto, ainda que os objetivos de um mix de políticas sejam amplos e varia-
dos, é mais fácil entender as questões a ele relacionadas quando se parte da premissa que há apenas 
um objetivo.

Em um estudo que está sendo realizado para a Comissão Européia, demonstra-se (conforme ilus-
trado na Figura 2) que a construção de um mix de políticas é um processo heurístico que se baseia 
em aprendizagem prática, principalmente na experiência com a execução de políticas; em outras 
palavras, novas políticas surgem de políticas existentes (às vezes com a ajuda de avaliações de efeti-
vidade e eficiência). 

O conteúdo do mix de políticas também pode ser influenciado por uma série de outros fatores: 
problemas ou oportunidades recentemente identificadas, seja por meio de estudos ou de pessoas-
chave, seja de forma casual; pressões das partes interessadas (geralmente atores na arena de pesqui-
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sa e desenvolvimento tecnológico); algumas vezes, há influência de experiências internacionais ou 
novas “modas políticas”; e pode ocorrer que considerações não diretamente ligadas à esfera de P&D 
afetem a estrutura do mix de políticas de pesquisa (e.g. objetivos macroeconômicos ou trade-offs 
com outros objetivos políticos tais como  o desenvolvimento regional). 

Figura 2 – Principais influências no mix de políticas de pesquisa

Mix de 
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O estudo focaliza o mix de políticas para P&D, isto é, a combinação de políticas que podem con-
tribuir para aumentar os níveis de investimento em P&D. Abrange tanto políticas que visam a essa 
meta diretamente, quanto políticas que afetam o P&D indiretamente. O objetivo é investigar as in-
terações entre os vários instrumentos de política existentes, e analisar como poderia ser a combina-
ção mais adequada desses instrumentos para alavancar o P&D ao máximo. Na estrutura conceitual, 
investimentos públicos e privados são levados em consideração. O ponto de partida é a estrutura 
nacional de políticas de P&D. Mas instrumentos regionais e supranacionais são também considera-
dos. Neste conceito de mix de políticas encontram-se duas categorias de políticas, conforme mos-
trado na Figura 2:

Políticas que têm impactos diretos no campo de (1) P&D: são aquelas do núcleo tradicional 
de políticas de P&D, que têm o objetivo explícito de influenciar o comportamento dos 
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atores públicos e privados em relação ao tamanho, alcance, timing e conteúdo das suas 
atividades de P&D. Também são incluídas nesta categoria políticas que ficam na fronteira 
entre as políticas de inovação, pesquisa e desenvolvimento – que afetam o P&D direta-
mente (por exemplo, políticas de articulação ou que protegem a propriedade intelectual) 
–, e as políticas específicas de P&D - que influenciam o capital humano ou o financia-
mento de P&D.

Políticas que têm impactos indiretos no campo de (2) P&D: essas são políticas ligadas a ou-
tras áreas, mas que causam impactos em áreas que são altamente relevantes para a P&D 
– inovação, finanças e capital humano. Englobam uma gama extensa de políticas desen-
volvidas com a finalidade de atender outros objetivos mais amplos, tais como estimular 
a competitividade, fortalecer a coesão ou garantir a segurança nacional. Evidentemente, 
algumas dessas políticas são mais próximas da P&D do que outras.

Um “mix de políticas de P&D” pode ser definido da seguinte maneira: “a combinação de instrumen-
tos de política, que interagem para influenciar a quantidade e qualidade de investimentos em P&D 
nos setores público e privado”. Nesta definição, os instrumentos de política incluem todos os pro-
gramas, organizações, normas e regulamentações que dependem de esforços do setor público, e que 
afetam investimentos em P&D de forma intencional ou não intencional. Algum tipo de financiamen-
to público geralmente existe, embora existam exceções, como, por exemplo, no caso de mudanças 
regulatórias que afetam o investimento em P&D sem a intervenção de recursos públicos. Interações 
referem-se à variação da influência de um determinado instrumento de política a partir da coexis-
tência com outros instrumentos no mix de políticas. As influências sobre os investimentos em P&D 
são tanto diretas (instrumentos próprios da política de P&D) quanto indiretas (todos os instrumen-
tos de qualquer outra política que indiretamente causam impactos nos investimentos em P&D).

Dois significados da palavra “combinação” são compatíveis com a definição acima:

O mix de políticas como uma “constructo”:(1)  o mix de políticas é o resultado de uma 
combinação intencional de instrumentos de políticas e é formulado para otimizar os efei-
tos conjuntos de instrumentos inter-relacionados. Neste caso, o mix é elaborado ex ante 
pelos formuladores da política. Em outras palavras, o mix de políticas é uma orquestra 
com um regente.

O mix de política como um “produto”:(2)  O mix é apenas a coexistência de instrumentos 
que interagem de fato. Nenhuma consideração explícita sobre tais interações é feita por 
aqueles que elaboram e implementam esses instrumentos. Neste caso, o mix é observado 
pelo analista político ex post, mas não é planejado pelos formuladores de política. Em ou-
tras palavras, o mix de políticas é um grupo de solistas, cada um com sua partitura, mas 
sem a intenção de tocar juntos.
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Na vida real, conjuntos de políticas são, em sua grande maioria, “produtos” ex post ao invés de “cons-
tructos” ex ante. São “fenômenos emergentes”, não planejados e que, normalmente surgem de de-
cisões não conectadas de atores distintos. O objetivo deste estudo é contribuir para o pensamento 
estratégico em meios políticos, de modo a aumentar a parcela de conjuntos de políticas que são 
construídos, i.e. a parte na qual as interações internas são monitoradas e sintonizadas com os objeti-
vos de maximizar sinergias e melhorar a eficiência global da carteira de instrumentos.

Os principais elementos constitutivos desse conceito de mix de políticas são:

Instrumentos de política: (1) uma tipologia é desenvolvida com a finalidade de mapear ins-
trumentos pertencentes às duas categorias mais amplas (por exemplo, políticas com im-
pactos diretos e indiretos na que P&D) em relação ao campo de P&D e a outros campos.

Impactos de políticas (com ênfase no campo de (2) P&D): os impactos esperados de todos 
os tipos de instrumentos são mapeados via categorização de várias rotas possíveis para 
aumentar o  investimento in P&D.

Interações de políticas:(3)  uma estrutura analítica é proposta para delinear os tipos de inter-
relações esperadas (conflitos ou sinergias) entre os vários instrumentos.

Características do (4) SNI: a análise é articulada ao redor dos quatro campos que constituem 
os objetos das políticas: P&D, finanças, inovação e capital humano. As condições estrutu-
rais também modelam/conformam as características do SNI.

Objetivos gerais da política:(5)  os formuladores de política definem objetivos gerais amplos 
que interagem com o objetivo específico de aumentar o investimento em P&D: melhorar a 
competitividade do país; enfrentar desafios ambientais; reduzir a dependência energética; 
assegurar a coesão da nação; garantir a segurança nacional e oferecer um alto nível de pro-
teção social, por exemplo, são objetivos gerais que precisam ser levados em consideração 
ao analisar um determinado mix de políticas, pois afetam a definição de todas as políticas, 
sejam na esfera da P&D ou não.

Governança de políticas:(6)  as condições para a formulação e implementação de políticas 
são analisadas para identificar gargalos e/ou fatores que facilitam a formulação, implemen-
tação, monitoramento e avaliação de combinações de políticas.

Na próxima seção, focalizaremos um caso específico de interações e sinergias entre políticas ao ana-
lisar o impacto indireto sobre a inovação a partir de dois programas de porte da UE cujo principal 
objetivo não é estimular a inovação. Junto com o Programa de Competitividade e Inovação, eles for-
mam o chamado mix de políticas de inovação da Estratégia de Lisboa.
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3. O mix de políticas de inovação: o impacto na inovação dos 
programas que visam a excelência e coesão como parte da 
Estratégia de Lisboa

3.1. A Estratégia de Lisboa

As conclusões do Conselho Europeu realizado em Lisboa em março de 2000 – o texto básico que 
define a Estratégia de Lisboa – estabeleceram uma estratégia e uma ampla gama de objetivos e 
ferramentas de políticas visando tornar a União Européia mais dinâmica e competitiva. Em 2001, o 
Conselho Europeu de Gotemburgo acrescentou uma dimensão ambiental a esses objetivos. Porém, 
o relatório intermediário (Mid Term Review) sobre esse processo concluiu que os resultados ainda 
eram diferenciados. Após um início promissor em 2000, o crescimento do emprego diminuiu rapi-
damente, enquanto o crescimento da produtividade continua sendo decepcionante, em parte por 
não estar aproveitando de forma plena a vantagem da economia de conhecimento e das tecnolo-
gias de informação e comunicação (TIC). 

Embora esse fraco desempenho econômico seja, em parte, devido à desaceleração da economia 
mundial, tornou-se evidente que seria preciso fazer algo mais. Em fevereiro de 2005, a Comissão pro-
pôs uma nova parceria para crescimento e emprego ao Conselho Europeu que se realizaria em mar-
ço de 2005. O Conselho confirmou seus objetivos e salientou a necessidade de relançar a Estratégia 
de Lisboa. Esse esforço renovado requer que “a União precisa mobilizar todos os recursos nacionais e 
Comunitários apropriados – incluindo a política de coesão”. Ademais, para garantir que os objetivos 
da Estratégia de Lisboa fossem atingidos, concluiu-se que era imprescindível maior participação de 
parceiros sociais e de outros atores nos níveis regional e local. 

Isso é particularmente importante em áreas em que a proximidade geográfica é fator relevante, tais 
como na inovação e na economia de conhecimento, no emprego, capital humano, empreendedo-
rismo, apoio a pequenos e médios empresas (PME) ou no acesso a financiamento de capital de risco. 
Além disso, as várias políticas nacionais deveriam ser consistentemente orientadas aos mesmos ob-
jetivos estratégicos de forma a mobilizar o maior montante de recursos e a evitar ações conflitantes 
no processo de implementação das políticas.
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Figura 3 – Ciclo de avaliação de políticas
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O processo de Lisboa gerou uma discussão a respeito das interações entre a ciência, tecnologia, ino-
vação e as políticas de desenvolvimento regional. Essa é uma questão crítica no âmbito das políticas 
Européias, e a tensão entre os objetivos de buscar excelência versus coesão é um tema que conti-
nua em debate. Apesar do conflito potencial entre estes dois objetivos, também existem sinergias 
entre o Programa-Quadro da UE, o Programa para a Inovação e Competitividade Européia e os Fun-
dos Estruturais. Uma das principais sinergias desses três instrumentos – que são os três principais 
instrumentos desenvolvidos em nível da UE em apoio aos objetivos de Lisboa – reside no impacto 
indireto sobre a inovação tanto pelo Programa-Quadro quanto do programa dos Fundos Estrutu-
rais. Uma vez que o propósito central do Programa-Quadro é incentivar a excelência em pesquisa, 
seu impacto na inovação pode ser não-intencional, e, portanto, não necessariamente mensurável 
nas avaliações.

Além de sinergias, também existem conflitos entre os objetivos de excelência em pesquisa e coe-
são. Distribuir os recursos disponíveis para P&D de forma equitativa entre todas as regiões da Europa 
pode colocar em risco o objetivo de buscar excelência na pesquisa.

Embora os novos Estados-Membros não sejam os principais beneficiários no Programa-Quadro, 
esse programa exerce uma influência significativa nas políticas desses países, uma vez que seus or-
çamentos próprios para pesquisa e inovação são limitados. Uma evidência disso é o fato de que, em 
muitos dos novos Estados-membros, as prioridades relativas à política de pesquisa são similares às 
prioridades temáticas do Programa-Quadro. A eficiência dessa abordagem poderia ser questionada, 
pois, em relação à pesquisa, se as prioridades fossem mais associadas aos respectivos contextos, pos-
sivelmente teriam maiores impactos no desempenho inovativo de novos Estados-Membros. Este 
conflito resulta de diferenças entre os projetos de governança do Programa-Quadro e dos Fundos 
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Estruturais, já que o primeiro envolve a descentralização hierárquica (top-down) das prioridades 
de pesquisa.

Um projeto em andamento na esfera da Diretoria Geral para Empresas – Análise e avaliação do im-
pacto de programas de pesquisa com financiamento público sobre a inovação – tem analisado os 
impactos do Programa-Quadro e de programas nacionais direcionados à P&D (ver seção 3.2). 

Outro estudo estratégico recente, realizado para a Diretoria Geral para Regiões, focaliza o potencial 
de contribuição dos Fundos Estruturais à economia de conhecimento (ver seção 3.3). 

3.2. O impacto de programas públicos de pesquisa na inovação

Ao longo dos últimos 10 a 15 anos na Europa, os formuladores de políticas relacionadas à Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento (CTID) têm se preocupado com o “Paradoxo Euro-
peu”, isto é, a situação caracterizada pela excelência em pesquisa, EM pesquisa, mas defasada em 
inovação. Essa preocupação tem levado a uma crescente atenção sobre os programas cooperativos 
de P&D (principalmente aqueles que visam estreitar as relações entre indústria e setor público de 
pesquisa), bem como à exigência que os programas de P&D sejam mais produtivos em termos de 
gerar um maior número de inovações. Dois projetos em curso, lançados pela Diretoria Geral para 
Empresas, tentam identificar e compreender os impactos de programas de pesquisa com financia-
mento público na inovação. Um estudo focaliza os impactos na inovação decorrentes do maior 
programa colaborativo para P&D na Europa: o Programa-Quadro da União Européia para CTID. Um 
estudo complementar examina os programas para P&D de cada país no intuito de identificar quais 
características desses programas conduzem aos maiores impactos na inovação. Esta seção baseia-se 
nos resultados interinos destes estudos conforme foram apresentados na conferência Aproveitando 
a Pesquisa Pública (Getting More out of Public Research) realizada em Berlim no ano de 2007.

Os resultados do levantamento indicam que o impacto na inovação é altamente positivo: a maioria 
dos participantes do Programa-Quadro declarou ter produzido algum tipo de resultado comerciá-
vel, e a maior parte dos gestores de programas nacionais de pesquisa registrou que os impactos dos 
seus programas na inovação eram relevantes ou altamente relevantes. 
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Tabela 3 – Programa-Quadro: impactos na inovação em nível de projeto

Indústria Pesquisa & 
educação

Serviços 
& consultoria Total

Produtos novos ou melhorados 53% 31% 43% 50%

Processos novos ou melhorados 39% 23% 29% 36%

Serviços novos ou melhorados 40% 54% 68% 48%

Implementação de ensaios de campo 45% 42% 42% 44%

Normas novas ou melhoradas 25% 58% 25% 26%

Fonte: Polt e Vonortas (2007)

Nem as empresas nem outras partes interessadas consideraram o Programa-Quadro como um ca-
nal importante para a produção de resultados prontamente comercializáveis. De fato, as organiza-
ções que participam no Programa tendem a tratar os projetos como veículos para a exploração de 
novas áreas. Os principais objetivos apontados para essa participação são:

ter acesso a conhecimento e qualificações complementares• 

acompanhar o desenvolvimento das tecnologias de ponta• 

explorar diferentes oportunidades tecnológicas• 

Apesar de os resultados diretamente comercializáveis não constituírem um dos objetivos centrais 
do Programa-Quadro, este tem gerado impacto significativo na inovação. Entretanto, é importante 
ter em mente que modificações do programa para fortalecer os impactos diretos na inovação po-
dem comprometer o desempenho deste na consecução dos objetivos principais. 

No estudo sobre o impacto na inovação por parte dos programas nacionais de P&D foi necessário 
adotar uma metodologia menos quantitativa, porque a avaliação foi realizada em nível de programa 
e os programas são altamente diversificados. A metodologia (LICHT, 2007) consiste em uma combi-
nação dos seguintes elementos:

análise dos relatórios de cada país sobre as respectivas estratégias políticas e os elos dessas • 
políticas com os impactos na inovação

base de dados referente à gestão do programa, as características estruturais do programa • 
e as estratégias de avaliação do programa

questionário aplicado aos gestores de programas sobre os impactos na inovação – a ges-• 
tão e características programa e da gestão e relações destas com a inovação
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grupos focais• 

benchmarking•	  de acordo com a base de dados sobre o programa, os estudos e resultados 
de avaliações

Figura 4 – Tipos de conhecimento e resultados de inovação;  
proporção de gestores de programas que consideram o impacto muito alto ou alto.
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A fim de determinar as relações entre a inovação e as características do design e da gestão dos 
programas de P&D, foi solicitado a cada gestor que “indicasse aqueles aspectos do design e gestão 
do seu programa que têm, ou já tiveram maior efeito positivo em termos de impacto na inovação 
do programa, seja em relação a participantes ou não participantes”. As características predefini-
das foram agrupadas nas seguintes dimensões: História e Gênese; Desenho Global (ver Figura 5); 
Critérios de Seleção (para participação no programa); Características gerenciais; e Monitoramen-
to e Avaliação.

Os resultados da pesquisa realizada entre mais de 220 gestores de programas mostram que enquan-
to 70-80% citaram a importância do conhecimento tangível ou intangível (Figura 4), uma proporção 
quase tão alta assinalou o impacto de outros fatores na inovação (Figura 5). 
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Figura 5 – Características gerais dos programas e impacto na inovação;  
proporção de gestores de programas de P&D que consideram o impacto positivo (N=220)
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No intuito de estimular a inovação, seria crucial promover redes ciência/indústria (Figura 5). O co-
financiamento privado e a disseminação de resultados também contribuem positivamente para os 
impactos no campo da inovação. É de esperar que os impactos mais significativos venham de pro-
gramas que têm como meta um número restrito de tecnologias e envolvem colaboração ciência/
indústria com parcelas importantes de co-financiamento de origem industrial. 
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Figura 6 – Estratégias para aumentar o impacto na inovação:  
grau de importância (alto/muito alto), na visão de gestores dos programas 
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O monitoramento e a avaliação são considerados meios importantes para fortalecer os impactos na 
inovação a partir de programas voltados à P&D (ver Figura 6). Entretanto, a maioria das avaliações se 
baseia em indicadores de entrada ou insumo (input), como os “gastos” (Figura 7). O uso de indicado-
res de inovação e de métodos quantitativos ainda é pouco desenvolvido. Embora os critérios de se-
leção favoreçam os projetos com probabilidades de causar impactos na inovação, o monitoramento 
e a avaliação raramente empregam indicadores que refletem os impactos diretos na inovação. 
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Figure 7 – Indicadores apresentados nos relatórios de monitoramento; % de programas.
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3.3. Fundos estruturais: o impacto na inovação 

Os Fundos Estruturais são o principal instrumento da União Européia para promover a coesão eco-
nômica e social na região. Na década de noventa, e sobretudo desde o ano 2000 e o início do perío-
do coberto pela atual programação, uma ênfase crescente vem sendo dada às maneiras em que os 
investimentos dos Fundos Estruturais podem fortalecer o potencial de pesquisa e inovação em nível 
regional, particularmente nas áreas menos desenvolvidas. A idéia central é adotar um novo modelo 
promovendo estratégias de desenvolvimento fundamentadas em conhecimento, de forma a rom-
per com o modelo tradicional de desenvolvimento baseado no fortalecimento da infra-estrutura.

Para o período 2007-2013, as Diretrizes Estratégicas para a Coesão elaboradas pela Comissão Euro-
péia estabeleceram as bases para o desenvolvimento das Estruturas de Referência para Estratégias 
Nacionais. O objetivo é garantir que as várias regiões da Europa se beneficiem plenamente dos 308 
bilhões de Euros a serem disponibilizados ao longo dos próximos sete anos. A Comissão coloca a me-
lhoria do conhecimento e da inovação no cerne de programas tanto em regiões de “convergência” 
(ou regiões relacionadas ao Objetivo 1, nas quais a renda per capita  situa-se abaixo de 75% da renda 
média para a UE) quanto em regiões “competitivas” (relacionadas ao Objetivo 2). Logo, ao incorpo-
rar os objetivos da Estratégia de Lisboa, a “nova política de coesão” deve impulsionar o crescimento, 
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a competitividade e o emprego. De fato, certos defensores de maiores recursos para a inovação já 
propuseram que os Estados-Membros comprometam a para esse fim pelo menos 20% dos gastos 
ligados aos Fundos Estruturais para a inovação. Essa medida que aumentaria significativamente o 
nível de investimento em CTID por esses Fundos em comparação ao período de 2000-2006.

Nesse intervalo, a importância dos investimentos em CTID variou consideravelmente entre os 
25 Estados-Membros da UE (UE25), estendendo-se de 0,3% (em Malta) a 15% (na província bel-
ga de Hainaut) para as regiões de “convergência”, e de 2,2% (Holanda) a 29% (Espanha) para as 
regiões “competitivas”.

Durante o mesmo período, aproximadamente 10.198 M euros – cerca de 5,5% dos recursos globais 
dos UE 25 – foram alocados a iniciativas em CTID. Por sua vez, aproximadamente 77% dos recursos 
investidos neste campo foram direcionados às regiões de “convergência” (e, dentro dessas regiões, 
apenas nove programas operacionais responderam por 50% das despesas totais). Isso significa que 
em termos de programação, o investimento médio em CTDI foi de 4,9% do total de recursos dispo-
nibilizados pelos Fundos Estruturais nessas “regiões de coesão”, onde o desempenho em inovação 
tem  sido menor, se comparado com a média de 9,8% dos recursos totais investidos em CTDI pelas 
regiões mais competitivas da Europa Ocidental. Estes cálculos baseiam-se em uma análise dos inves-
timentos planejados para todos os Fundos Estruturais no período 2000-2006, conforme os códigos 
de intervenção definidos pela Comissão Européia: 181 – projetos realizados por universidades e ou-
tras instituições de pesquisa; 182 – transferência de inovações e tecnologias; 183 – infra-estrutura 
para CTID; e 184 – capacitação de recursos humanos para a pesquisa.  

Esses números tendem a sugerir que as iniciativas em CTID, particularmente nas regiões de “conver-
gência”, onde a maior parte dos recursos foi aplicada, não são foco privilegiado pelas intervenções 
políticas ao nível regional. Este resultado coloca em dúvida a capacidade de as intervenções ligadas 
aos Fundos Estruturais alavancarem os objetivos da Estratégia de Lisboa. 

Uma hipótese evidente é que as políticas nacionais e os sistemas nacionais de inovação influenciam 
de forma significativa as estratégias tocantes a CTID nos programas ligados aos Fundos Estruturais. 

De fato, a análise sugere que a parcela do Fundo Estrutural dedicada a CTID relaciona-se com a inten-
sidade de investimentos nacionais neste campo.

Nesse contexto, os Fundos Estruturais precisam equilibrar de maneira mais equânime dois objetivos: 
“estruturar a infra-estrutura” na economia regional e “estruturar o comportamento” dos atores e dos 
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padrões de cooperação no sistema de inovação regional. Isso não quer dizer que os Fundos Estrutu-
rais não devem investir na infra-estrutura de conhecimento em determinadas regiões; ao contrário, 
significa que os investimentos neste aspecto devem ser condicionados a mudanças na gestão das 
organizações de CTID a fim de melhorar o seu desempenho e impacto nas economias regionais.

Por sua vez, esse novo paradigma da política regional da UE exige um novo pensamento político. 
Em particular, os projetos mais inovadores e mais complexos deveriam ser favorecidos e o foco na 
capacidade de absorção gradativamente deixado de lado. Este foco traz o risco de as autoridades 
responsáveis pela implementação de intervenções dos Fundos Estruturais prestarem mais atenção 
aos indicadores financeiros do que aos resultados e valores adicionados provenientes das ações 
apoiadas. No período 2007-2013, 308 bilhões de euros estarão disponíveis para investimento por 
meio dos Fundos Estruturais.

4. A descentralização da Estratégia de Lisboa: a necessidade de um 
mix coerente de políticas européias, nacionais e regionais para a 
inovação 

A nova Estratégia de Lisboa: parcerias com as regiões

Em julho de 2005, nas Diretrizes Estratégicas para Coesão, a Comissão Européia estabeleceu novas 
bases para o desenvolvimento das Estruturas Nacionais de Referências Estratégicas ao longo do pe-
ríodo 2007-2013. A nova Política de Coesão se baseia em um esforço coordenado para maximizar 
o impacto de intervenções públicas (Européias, nacionais e regionais). Especificamente, a Política 
de Coesão e os Fundos Estratégicos devem contribuir para a realização dos objetivos da Estratégia 
de Lisboa.

Desde modo, “a dimensão estratégica da política de coesão é fortalecida para garantir que as priori-
dades da Comunidade sejam mais bem integradas aos programas nacionais e regionais de desenvol-
vimento”. Nesse contexto, este estudo contribui ao aprimoramento do conteúdo estratégico e da 
qualidade da programação ao fornecer uma avaliação sintética das diferenças entre as regiões, bem 
como das necessidades e potenciais de cada região no campo da inovação e o conhecimento, nos 
25 Estados-Membros da União Européia (UE25), além da Bulgária e Romênia.
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As Diretrizes indicam que há vários meios pelos quais a política de coesão pode atuar, inclusive con-
centrando recursos em áreas “com alto potencial para o crescimento” ou “que impulsionam o cres-
cimento e o emprego” (e.g. infra-estrutura, pesquisa e inovação em TIC) e desenvolvendo sinergias e 
complementaridades com outras políticas da Comunidade. Conseqüentemente, o estudo leva em 
consideração a evolução de conjuntos de políticas nacionais e regionais e a tendência a favorecer a 
inovação e a economia de conhecimento. Ao mesmo tempo, a atenção é direcionada à articulação 
entre estas políticas e os instrumentos da Comunidade – principalmente o Programa-Quadro e o 
novo Programa para Competitividade e Inovação, mas também a políticas tais como as normas re-
ferentes à Assistência Estadual que possivelmente venham a influenciar opções.

Seria possível argumentar que a Estratégia de Lisboa não é, de fato, uma estratégia, mas apenas um 
instrumento que estabelece metas e coordena as ações de forma descentralizada. A implementa-
ção da Estratégia de Lisboa é um processo extremamente complicado devido à amplitude das áreas 
envolvidas e a gama de mecanismos utilizados. O fato de que a maioria dos instrumentos usados 
está no domínio dos Estados-Membros complica a situação ainda mais. Assim, a implementação da 
estratégia e seu alinhamento com outras políticas necessariamente dependem de coordenação.

A UE decidiu utilizar o “Método Aberto de Coordenação” para alinhar os objetivos europeus com os 
objetivos e instrumentos dos Estados-Membros. Para evitar excesso de poder em Bruxelas, adotou-
se o procedimento de benchmarking com base na experiência de diversos países, considerando que 
esse procedimento levaria outros países a adotarem políticas que refletissem as “melhores práticas”. 
Em uma espécie de “mercado aberto” de políticas que entram em competição, cada Estado-Mem-
bro selecionaria as melhores soluções políticas. Na prática, isso significa primeiro estabelecer as Di-
retrizes da UE e depois traduzi-las em objetivos e ações (benchmarks) nos países e regiões. Também 
significa a implantação de sistemas de monitoramento para que o progresso possa ser medido, os 
resultados avaliados e as “melhores práticas” identificadas. 

Logo ficou evidente, porém, a extrema dificuldade em dizer qual instrumento representa a ”melhor 
prática”.  Ademais, simplesmente “copiar” políticas que tiveram êxito em um país nem sempre é a 
melhor solução para outro país. Devido ao fato que muitas questões relacionadas à inovação depen-
dem do contexto em que estão inseridas, o método único da UE, mesmo sendo baseado na comu-
nicação aberta, não conseguiu responder às necessidades de todos os paises e regiões. De modo a 
permitir soluções específicas para cada país, a Comissão Kok sugeriu a implantação dos Programas 
de Reformas Nacionais e das Estruturas de Referência Estratégica Nacional. 
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Uma tipologia regional para a UE: diversidade do potencial de conhecimento e de 
opções políticas

Nesta seção identificamos os principais fatores que impulsionam a economia de conhecimento nas 
220 regiões que pertencem à União Européia ampliada. Essa mesma análise é utilizada pela Plata-
forma de Monitoramento de Lisboa (ver 4.3). Argumentamos que é mais adequado e criar padrões 
(benchmark) para economias regionais baseadas em conhecimento com características semelhan-
tes, uma vez que as opções políticas relativas à inovação variam em função da diversidade regional. 
Enquanto umas regiões se destacam em termos de conhecimento público, por exemplo, outras se 
sobressaem em relação ao conhecimento privado. Nesse sentido, há um componente regional no 
paradoxo Europeu e na lacuna entre ciência e indústria. Nem todas as regiões dispõem de capacida-
des adequadamente desenvolvidas em todos os setores (ciência, indústria e governo) para desenvol-
ver a dinâmica da Hélice Tríplice (Levdesdorff 2006).

Para refletir os objetivos de Lisboa, a análise se baseia em um amplo conjunto de 13 indicadores e 
gera quatro fatores que estimulam as de economias de conhecimento regionais. Estes quatro fatores 
determinam o desempenho em termos de emprego e crescimento (conforme estabelecido na nova 
Estratégia de Lisboa) e são utilizados para monitorar a própria Estratégia e promover benchmarking. 
Essa tipologia de sistemas regionais de inovação destaca a natureza diversificada do potencial de 
inovação das regiões. Ao mesmo tempo, rejeita a possibilidade de formuladores de política na es-
fera nacional ou da UE elaborarem políticas únicas, que sirvam indistintamente a todos os estados-
membros; são necessárias políticas que correspondam a situações específicas.

Tabela 4 – Redução dos dados em quatro fatores por meio de análise de fatores

 F1 F2 F3 F4

Serviços de alta intensidade tecnológica 0,59 0,44 0,40 0,26
Ensino superior 0,68 0,36 0,26 0,04
P&D público 0,68 -0,05 0,27 0,28
Densidade populacional 0,64 0,05 -0,10 0,11
Valor adicionado: indústria -0,46 -0,10 0,46 -0,68
Valor adicionado: serviços 0,56 0,17 -0,18 0,68
Emprego público -0,07 -0,19 0,08 0,89
Indústria de alta intensidade tecnológica -0,12 -0,07 0,88 -0,20
P&D empresarial 0,21 0,38 0,71 0,02
Recursos humanos em P&D 0,49 0,50 0,57 0,13
Aprendizagem continuada 0,29 0,79 0,18 -0,06
Juventude -0,32 0,80 -0,10 0,10
Taxa de atividade: mulheres 0,27 0,68 0,28 -0,32

Nota: Método de extração: análise do componente principal. método de rotação: Equamax com normalização Kaiser. 
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Na análise, os 13 indicadores são reduzidos a apenas quatro fatores, assim diminuindo o conjunto 
original de dados ao menor conjunto possível de fatores básicos e de variáveis, Conforme explicado 
acima, o objetivo da análise dos fatores é reduzir as dimensões do benchmark a um número muito 
menor de fatores não observados. Por sua vez, estes fatores não observados se baseiam em determi-
nadas relações desconhecidas. Uma determinada variável constitui parte de um determinado fator. 
Os fatores que permanecem após a análise são apresentados na tabela 4.

Conforme esperado, a análise de fatores confirma estatisticamente que, em nível regional, os indi-
cadores de P&D público e P&D para negócios não impulsionam a economia de conhecimento da 
mesma maneira. Logo, as 10 regiões com o melhor desempenho relativo ao fator “Conhecimento 
Público” diferem dos 10 principais em relação ao fator “Tecnologia Privada” (Tabela 5).

Tabela 5 – “Tecnologia Privada” e “Conhecimento Público”: 10 regiões principais (EU)

Tecnologia Privada Valor z Conhecimento Público: Valor z

Braunschweig (DE91) 4,3 Berlim (DE3) 4,2

Stuttgart (DE11) 3,6 Viena (AT13) 3,7

Tübingen (DE14) 2,8 Praga (CZ01) 3,6

Karlsruhe (DE12) 2,6 Bruxelas (BE1) 3,6

Rheinhessen-Pfalz (DEB3) 2,4 Londres (UKI) 3,4

Oberbayern (DE21) 2,3 Hamburgo (DE6) 2,6

Strední Cechy (CZ02) 2,0 Leipzig (DED3) 2,4

Franche-Comté (FR43) 2,0 Utrecht (NL31) 2,2

Mittelfranken (DE25) 1,8 Dresden (DED2) 2,2

Västsverige (SE0A) 1,8 Halle (DEE2) 1,7

A relevância dos quatro fatores (ou forças) regionais da economia de conhecimento foi avaliada em 
relação a dois “resultados” ou “variáveis-alvos”: o PIB per capita e a taxa de desemprego. Todos os 
quatro são relevantes para explicar as diferenças regionais de renda (PIB per capita), com altos graus 
de significância estatística. De forma particular, o fator “Conhecimento Público” tem forte impacto 
na renda per capita. Esses fatores se também explicam parte da variância nas taxas de desemprego 
nas 220 regiões. Ao utilizá-los em uma análise de cluster, 10 tipos de economias regionais de conhe-
cimento são revelados.
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Figura 8 – Perfil de metrópoles de conhecimento público

-2 
0 
2 
4 

Conhecimento Público

Dinâmica Juvenil
de Aprendizagem

Conhecimento Privado

Serviços
Públicos

 
 

O grupo “Metrópoles de Conhecimento Público” (Figura 8) é composto por regiões em que o Co-
nhecimento Público é muito forte, enquanto, em geral, o Conhecimento Privado se situa abaixo da 
média. Essas regiões são ricas e nelas encontram-se capitais de grande densidade populacional. Sua 
prosperidade tem origem nos serviços intensivos em conhecimento e a disponibilidade de mão-
de-obra altamente qualificada, com uma população envolvida em um processo de aprendizagem 
constante. Nesse grupo, Estocolmo, Londres e Praga vêm registrando um crescimento de PIB per 
capita. Por outro lado, em Viena, Bruxelas, Berlim e Hamburgo, o desemprego tem aumentado e o 
crescimento do PIB per capita está abaixo da média. Não se encaixam, portanto, na teoria clássica 
de inovação baseada na indústria de alta intensidade tecnológica. Isso significa que os formuladores 
de políticas para estas regiões não deveriam adotar instrumentos fundamentados na visão clássica. 
Além disso, essas regiões têm menores possibilidades de gerar emprego para sua população, quando 
comparadas a outros tipos de regiões.

Tabela 6 -  SWOT de metrópoles de conhecimento público

Pontos fortes Pontos fracos

Massa crítica de conhecimento e recursos humanos
Serviços de alta intensidade tecnológica
Ensino superior
Aprendizagem continuada
Participação de mulheres 
Renda per capita muito elevada

Limitada indústria de alta e médio-alta intensidade tecnológica
Desemprego crescente

Oportunidades Ameaças 

Rede internacional de conhecimento público
Spin-offs da academia para o setor de serviços

Dependência de recursos públicos
Concentração da pesquisa industrial e de empresas de alta 
tecnologia
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Este grupo de grandes aglomerações urbanas, que inclui Londres, Viena, Estocolmo, Praga, Bruxelas 
e Berlim, conta com as regiões que mais se destacam em termos de Conhecimento Público e Servi-
ços Públicos. Além de densidades populacionais serem extremamente altas, essas regiões se caracte-
rizam pelos mais elevados PIBs per capita e taxas de produtividade. Têm como fragilidade uma baixa 
incidência de indústrias de alta e médio-alta intensidade tecnológica, bem como baixos investimen-
tos privados em P&D. Os setores dominantes tendem a ser a intermediação financeira, serviços de 
negócios, administração pública, laboratórios governamentais, indústrias inovadoras, software, servi-
ços de saúde e turismo. Essas regiões têm a oportunidade de servirem como “capitais internacionais 
de conhecimento”. No entanto, como há forte concentração de dispêndios públicos em P&D e das 
instituições de ensino superior, a dependência de recursos públicos pode tornar-se uma ameaça. De-
vido à popularidade entre estudantes de outros países, a maioria das regiões neste grupo conseguirá 
aumentar a concentração de recursos humanos. Mesmo assim, este tipo de concentração no setor 
público é capaz de contribuir para aumentar as distâncias que já existem entre a ciência e a indústria 
não apenas nessas regiões, mas também nos países nos quais elas se localizam.

Figura 9 – Perfil de regiões de alta intensidade tecnológica
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No grupo de regiões de alta intensidade tecnológica (Figura 9), a riqueza origina-se do fator Conhe-
cimento Privado e seus componentes principais: investimento privado em P&D, atividades indus-
triais de alta e médio-alta intensidade tecnológica e recursos humanos dedicados à ciência e tecno-
logia. Essas regiões também investem em P&D público. De certa forma, portanto, elas se encaixam 
no modelo tradicional de relação linear entre a P&D e a inovação, no qual P&D se baseia na pesquisa. 
Tais regiões de alta intensidade tecnológica mostram um bom desempenho, mas, especialmente 
em termos de emprego, elas podem ser ameaçadas pela competição global, uma vez que investem 
muito menos em educação e aprendizagem continuada do que as regiões do tipo Aprendizagem 
Juvenil – onde as atividades industriais são conduzidas de maneira relativamente informal – e cons-
tituem sociedades em processo de envelhecimento. 
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As regiões de alta intensidade tecnológica hospedam um grande número de indústrias de alta e 
média tecnologia e incluem centros tecnológicos regionais de renome tais como Stuttgart (DE11) 
e Oberbayern (DE21). O desempenho dessas regiões é excelente em termos de Conhecimento Pri-
vado, PIB per capita e a produtividade do trabalho. Existe uma fragilidade, todavia, com respeito ao 
fator ‘Dinâmica Aprendizagem Juvenil’, por exemplo, com relação à aprendizagem ao longo da vida. 
Além do mais, nos últimos anos, o crescimento do PIB tem sido o mais baixo entre os dez tipos de 
regiões e a taxa de desemprego não tem melhorado muito nos últimos anos. O maior desafio para 
estas regiões é manter a liderança em relação às tecnologias-chave. Focalizar a alocação de recursos 
nas áreas tecnológicas mais fortes, pode favorecer o aproveitamento da excelência regional e a cons-
trução de pólos de CTID com base em fortes relações entre a ciência e a indústria. 

É também necessário promover mudanças estruturais que estimulam o processo de inovação em 
empresas de manufatura e de serviços e, assim, evitar a evasão de empresas e a contratação de ser-
viços fora do país (off-shoring).

Tabela 7 - SWOT de regiões de alta intensidade tecnológica

Pontos Fortes Pontos Fracos

Indústria de alta intensidade tecnológica
P&D empresarial
Elevado PIB per capita

Aprendizagem continuada
Crescimento lento do PIB per capita
Desemprego

Oportunidades Ameaças 

Clustering de atividades de alta intensidade tecnológica e 
elevados níveis de inovação
Dinâmica da Hélice Tríplice, que se baseia nas relações 
ciência/indústria/serviços, com respeito a tecnologias de 
ponta 

Perda de emprego nas indústrias de transformação

Uma lição para a política européia relacionada ao conhecimento e à inovação é que o mix de po-
líticas para a inovação que é efetivo em uma região pode conter instrumentos oriundos de níveis 
diferentes e campos distintos, mas é essencial que esse mix seja adequado ao potencial especifico 
daquela região. Ainda que os formuladores de política da Comissão Européia tenham cada vez mais 
consciência sobre a validade de promover um certo grau de concentração geográfica de P&D, o 
apoio necessário para a experimentação e desenvolvimento de novos modelos de inovação e no-
vas práticas ainda é insuficiente. Na verdade, as regiões menos desenvolvidas podem não ter capa-
cidade suficiente para absorver o apoio a políticas de inovação que se baseiam no mainstream, ou 
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nas chamadas “melhores práticas”. Por isso, é importante que as estruturas políticas da UE tenham 
flexibilidade para gerar novas boas práticas por meio de intervenções estratégicas adequadas às fra-
gilidades e fortalezas locais.

Acima de tudo, ao elaborar e avaliar a adequação de mix de políticas de inovação – um mix que 
engloba políticas inter-relacionadas de pesquisa (inclusive o Programa-Quadro) e políticas de desen-
volvimento regional (inclusive os Fundos Estruturais) – é necessário levar em consideração o desem-
penho da região em questão em termos de Conhecimento Público e Tecnologias Privadas.

A Plataforma de Monitoramento de Lisboa do Comitê Europeu das Regiões

Durante o fórum de primavera realizado em março de 2005, o Conselho Europeu aprovou a propos-
ta da Comissão Européia para a revisão da Estratégia de Lisboa. A importância da maior participação 
de todos os níveis do governo foi reconhecida como sendo um fator-chave para o êxito da estraté-
gia. No intuito de apoiar a construção de parcerias efetivas entre todos os níveis governamentais, o 
Comitê das Regiões (CoR) lançou duas iniciativas importantes em 2005: uma pesquisa sobre o en-
volvimento de autoridades locais e regionais na elaboração dos Programas Nacionais de Reformas 
(setembro de 2005) e uma análise das dimensões locais e regionais dos Programas Nacionais de Re-
formas apresentados pelos Estados-Membros (dezembro de 2005). 

Embora as autoridades locais e regionais se demonstrassem altamente comprometidas com os ob-
jetivos de Lisboa, diferenças significativas – a maior delas na área de inovação - foram identificadas 
entre a contribuição real e a contribuição projetada nos Programas Nacionais de Reformas, o prin-
cipal elemento da Estratégia de Crescimento e Emprego. A necessidade de maior envolvimento de 
entidades locais e regionais foi enfatizada pelo Comitê das Regiões na sua declaração de 24 de feve-
reiro de 2006. Na primavera deste mesmo ano, o Conselho Europeu solicitou ao Comitê das Regiões 
um relatório em apoio à Parceria para Crescimento e Emprego. A apresentação foi marcada para o 
início de 2008, que coincide com a conclusão do primeiro ciclo de governança de Lisboa. Neste con-
texto, o Comitê está monitorando ativamente o envolvimento de autoridades locais e regionais na 
governança da estratégia de crescimento e emprego, bem como a eficácia da Política de Coesão da 
UE em relação aos objetivos da Estratégia de Lisboa. A espinha dorsal deste exercício de monitora-
mento é a Plataforma de Monitoramento do Comitê das Regiões. 

As autoridades regionais se interessam principalmente pelos impactos nos usuários porque, geral-
mente, elaboram seus programas de P&D e desenvolvimento visando à influencia sobre  a com-
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petitividade e crescimento das suas regiões (e não na excelência em pesquisa). Não surpreende, 
portanto, que as regiões participantes da Plataforma de Monitoramento de Lisboa relatem que o 
financiamentos oriundo do Programa-Quadro é menos importante para a inovação que os Fundos 
Setoriais para o Desenvolvimento Regional. No caso das fontes nacionais e regionais de recursos o 
grau de relevância para a política de inovação é considerado similar (Figura 10). Mas, há grande di-
versidade entre as regiões Européias a este respeito. Se o financiamento regional é mínimo em países 
como a Holanda e Dinamarca, ele pode superar as fontes nacionais em países como Itália, Espanha, 
Bélgica e Alemanha. Para os novos Estados-Membros, a UE constitui a principal fonte de financia-
mento, enquanto a maior parte dos recursos nacionais é utilizada para cumprir as normas da UE re-
lativas ao co-financiamento. Isso torna a dependência com relação ao financiamento europeu um 
fato dominante.

Figura 10 – Percepção de formuladores de políticas regionais sobre a importância de diversas fontes de 
financiamento para a inovação (% total de respondentes)
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Visto que a Comissão Européia solicitou aos Estados-Membros envolver as regiões na elaboração e 
implementação do Programas Nacionais de Reforma, é interessante monitorar o grau de satisfação 
das regiões em relação a este diálogo. Das regiões que responderam, 56% declararam estar insatis-
feitas ou muito insatisfeitas com seu papel na implementação desses programas. O fato de este nú-
mero ser 10% menor que o registrado em 2006 indica uma melhoria visível, mas a maioria continua 
insatisfeita, e a defasagem entre planejamento e a implementação persiste.

Quase todos os formuladores de políticas regionais que responderam à questão disseram que po-
deriam ter exercido um papel mais importante na implementação dos programas nacionais. Isso 
sugere que nem sempre os governos nacionais organizam um debate estruturado e descentralizado 
com as regiões e esta falha continua a ser uma barreira ao planejamento público menos hierárquico 
e à elaboração de conjuntos coerentes de políticas de inovação eficazes em nível regional. Mesmo 
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assim, em alguns países (Holanda, por exemplo) a chamada da Comissão Européia no sentido de 
uma implementação mais descentralizada da Estratégia de Lisboa de crescimento e emprego, tem 
resultado em maior coerência entre as estratégias nacionais e regionais de inovação.

Figura 11 – Grau de satisfação de formuladores de políticas regionais quanto ao seu papel na implementação 
de políticas regionais elaboradas ao nível nacional (% do total de respondentes)
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Conforme enfatizado na resolução do Comitê das Regiões (Figura 11) referente a seus objetivos políti-
cos no período 2006-2008, este comitê clama por um envolvimento mais forte das autoridades locais 
e regionais na implementação dos Programas Nacionais de Reforma dos Estados-Membros. Além 
do mais, o CoR defende que a mesma atenção deve ser direcionada aos três pilares da Estratégia de 
Lisboa: o econômico, o social e o ambiental. Nesse sentido, todos os membros do CoR concordam 
quanto à importância da elaboração e avaliação de conjuntos de políticas inter-relacionadas. 

De acordo com os Tratados, a comissão e o conselho são obrigados a consultar o Comitê das Re-
giões sempre que fazem novas propostas passíveis de repercutir nos níveis regional ou local. O Tra-
tado de Maastricht destacou cinco áreas com este potencial: coesão econômica e social, redes de 
infra-estrutura trans-Européia, saúde, educação e cultura. O Tratado de Amsterdã acrescentou mais 
cinco áreas: política econômica, política social, meio-ambiente, ensino vocacional e transporte. Fora 
destas áreas, a Comissão, o Conselho e o Parlamento Europeu têm a opção de consultar o CoR caso 
considerem que suas propostas possam ter implicações regionais ou locais. Ao elaborar opiniões por 
iniciativa própria, o CoR é habilitado a colocar temas na agenda da UE.
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5. Conclusões e discussões finais

Em nossa opinião, é cada vez mais necessário elaborar conjuntos de políticas que refletem progra-
mas inter-relacionados, para o que é preciso estimular a maior interação entre  formuladores de po-
lítica de níveis diferentes e de áreas políticas distintas. Para que estes conjuntos de políticas sejam 
mais coerentes e eficientes e atendam às exigências regionais, será necessário desenvolver métodos 
de avaliação com capacidade de gerar a inteligência política necessária para apoiar essas interações. 

A respeito das interações entre os objetivos de coesão e excelência, um diálogo recente entre Janez 
Potocnik, o Comissário de Ciência e Pesquisa, e sua colega Danuta Hübner, responsável pela Políti-
ca Regional, elucidou como a coordenação do Sétimo Programa-Quadro e dos Fundos Estruturais 
pode dar maior apoio à pesquisa e desenvolvimento nos níveis nacional e regional. Ambos Comis-
sários incentivaram as autoridades nacionais e regionais, bem como os outros atores relevantes, a 
fazer melhor uso, de forma coordenada, dos recursos disponibilizados por esses programas, a fim 
de alcançar os objetivos da renovada Estratégia de Lisboa. Segundo Potocnik, “a Política de Coesão 
já contribui para a pesquisa e desenvolvimento na UE ao fortalecer os locais onde a pesquisa é reali-
zada, aperfeiçoar as habilidades das pessoas que a fazem; e ao criar vínculos entre estes e as empre-
sas que a podem explorar”. Um dos problemas remanescentes é a permanência de divisões entre 
atores-chave: divisão entre os setores público e privado, entre as atribuições nacionais e Européias, 
entre regiões e entre instituições. Apesar de esta divisão se estender aos recursos financeiros da UE, 
para o Sr. Potocnik não há conflito: “O Programa-Quadro exige complementaridade com a Política 
de Coesão e com os Fundos Estruturais. E os Fundos Estruturais destacam as oportunidades ofere-
cidas pelo Programa-Quadro.” 

Até recentemente, acreditava-se que os Fundos Estruturais poderiam ser utilizados exclusivamen-
te para coesão, enquanto o Programa-Quadro poderia financiar apenas a excelência em pesquisa. 
De acordo com Potocnik, chegou a hora de deixar este pensamento de lado. É possível, por exem-
plo, utilizar recursos dos dois fundos em um mesmo projeto, sob condições que estejam aplicadas 
em etapas diferentes e que as atividades financiadas por um dos Fundos não estejam beneficiadas 
pelo outro.

No passado, acreditava-se que os Fundos Estruturais poderiam ser utilizados apenas para promover 
a coesão, enquanto o Programa de Estrutura de Pesquisa somente poderia financiar a excelência em 
pesquisa. Para Potocnik, já é tempo de acabar com essa crença. Os dois fundos podem, por exem-
plo, ser aplicados em diferentes etapas do mesmo projeto, na medida em que as despesas co-finan-
ciadas por um deles não recebam contribuição do outro.
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Por sua vez, a Comissária Hübner enfatizou o papel da Política de Coesão no fortalecimento das ca-
pacidades de pesquisa e inovação das regiões menos desenvolvidas da Europa. Embora reconheça 
que as atividades de pesquisa e inovação na Europa são distribuídas de forma desigual e que as dis-
paridades aumentaram com o alargamento da União Européia, Hübner realçou que as políticas da 
UE poderiam alcançar um bom equilíbrio entre o fortalecimento de centros de excelência existentes 
e o investimento em novos núcleos: “Precisamos de pólos de excelência, mas também necessitamos 
de  redes de regiões que trabalham juntas. Apesar de o conhecimento ser, inegavelmente, um bem 
global, é mais eficiente lidar com muitos dos fatores-chave que impulsionam a pesquisa e a inovação 
no nível regional.” Ao longo do período 2007-2013, a Política de Coesão deve disponibilizar aproxi-
madamente 50 bilhões de Euros para atividades relacionadas à pesquisa e inovação. 

A Comissária também assinalou a importância de garantir sinergia entre a Política de Coesão e o 
Sétimo Programa-Quadro: “Existe uma complementaridade geral, por meio da qual a Política de 
Coesão contribui para construir capacidade de pesquisa e inovação em todas as regiões, mas espe-
cialmente nas regiões de convergência. Isto aumentará as chances de participação dos atores destas 
regiões nos Programas-Quadro atuais e futuros e de alcançarem a excelência em suas atividades de 
pesquisa.” As áreas do atual Programa-Quadro com possibilidades de sinergias incluem as “regiões 
de conhecimento” e o “potencial de pesquisa”. Como a ação “regiões de conhecimento” provê es-
tratégias voltadas à formação e ao apoio a clusters locais e regionais que sejam impulsionados por 
pesquisa e que contem com a participação de universidades, empresas e autoridades regionais, es-
tas estratégias poderiam ser alinhadas a outros programas de política regional. Por sua vez, a ação 
“potencial de pesquisa” poderia estimular a convergência entre pesquisa e inovação, especialmente 
nas regiões mais remotas para onde uma grande parte dos esforços da Política de Coesão será dire-
cionada. Também existe a possibilidade de o Programa-Quadro e a Política de Coesão oferecerem 
financiamento complementar para atividades tais como a realização de estudos de viabilidade no 
caso de novas infra-estruturas de grande porte para pesquisa, sejam físicas ou virtuais. Para a Comis-
sária, sempre que estas atividades sejam associadas ao desenvolvimento econômico da região, em 
particular no caso das regiões de convergência, poderiam ser beneficiadas pela Política de Coesão.

Identificar sinergias e conflitos entre as políticas permanecera como um grande desafio para as ava-
liações no futuro.
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